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Origem: Secretaria da Educação e Cultura do Município de João Pessoa 

Natureza: Denúncia 

Denunciante: BC AGRO COMÉRCIO DE SEMENTES EIRELI 

Representante: Daniel Heesch 

Advogada: Liliane Arrabal Pita (OAB/PR 28983) 

Denunciada: Secretaria da Educação e Cultura do Município de João Pessoa 

Responsável: Gilberto Cruz de Araújo (Secretário) 

Interessados: Edilma da Costa Freire (ex-Secretária) 

Yuri Medeiros Maia de Araújo (Pregoeiro) 

Procurador: Bruno Carneiro da Cunha Almeida (Procurador do Município) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Prefeitura de João Pessoa. Secretaria da Educação 

e Cultura. Pregão Eletrônico 09031/2020. Aquisição de esterco 

bovino, sementes, sombrite e bandejas, destinados ao Setor de 

Educação Ambiental daquela Pasta. Fechamento do sistema antes 

do horário previsto. Confirmação do fato. Revogação posterior do 

certame. Vício de representação. Não conhecimento como 

denúncia. Tratamento da matéria como inspeção especial. 

Conhecimento e procedência. Recomendação. Comunicação. 

Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01969/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia, com pedido de medida cautelar, manejada pela empresa BC AGRO 

COMÉRCIO DE SEMENTES EIRELI (CNPJ 29.220.447/0001-58), de propriedade pelo Senhor 

DANIEL HEESCH, subscrita pela Advogada, Dra. LILIANE ARRABAL PITA (OAB/PR 28983), em 

face da Secretaria da Educação e Cultura do Município de João Pessoa, sob a gestão Senhor GILBERTO 

CRUZ DE ARAÚJO, sobre possíveis irregularidades no pregão eletrônico 09031/2020, materializado 

com a finalidade de aquisição de esterco bovino, sementes, sombrite e bandejas, destinados ao Setor de 

Educação Ambiental daquela Pasta. 
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Em síntese, a denunciante alegou que, no edital do certame, as propostas poderiam ser 

encaminhadas por meio de sistema eletrônico até as 11:00h do dia 25/08/2020. Contudo, o sistema 

fechou o acesso antes do horário estipulado, prejudicando dessa forma a participação da mesma no 

certame 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 58/60) sugeriu o recebimento da 

matéria como denúncia, para instrução nos termos do RI/TCE/PB, inclusive quanto à cautelar solicitada. 

Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual elaborou relatório inicial 

(fls. 63/66), contendo a seguinte análise: 
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Análise do pedido cautelar diferido para momento posterior, conforme despacho de fls. 
67/68: 
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Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foram determinadas as citações do 
Secretário de Educação e Cultura e do Pregoeiro, facultando-lhes oportunidade de se manifestarem sobre 
a denúncia e o relatório da Auditoria. 

Defesa conjunta apresentada por meio do Documento TC 60734/20 (fls. 80/112). 

Depois de examinar os elementos defensórios, a Auditoria lavrou novel relatório (fls. 

120/125), com a seguinte análise: 
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Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em cota da lavra da Procuradora 

Sheyla Barreto Braga de Queiroz (fls. 128/133), opinou nos seguintes moldes: 

 

Depois da manifestação ministerial, foi anexado o Documento TC 64114/20 (fls. 

134/139), por meio do qual os interessados reivindicaram o “reconhecimento da PERDA DO OBJETO 

DO PROCESSO, tendo em vista a revogação do Pregão Eletrônico 09031/2020, diante da necessidade 

de readequação dos termos do edital para posterior abertura de novo certame”. 

Despacho de fls. 140/141 para anexar da informação ao processo: 

 

Seguidamente, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo, conforme atesta a certidão de fl. 143. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar não caber a matéria ser recebida como denúncia. 

Consoante se observa, a empresa denunciante se fez representar perante esta Corte de Contas por meio 

da Advogada, Dra. LILIANE ARRABAL PITA (OAB/PR 28983). Contudo, apesar de ter sido 

mencionada na petição da denúncia que a causídica havia sido devidamente constituída, não foi anexada 

qualquer procuração aos autos conferindo-lhe poderes de representação. Nesse contexto, resta evidente 

vício de representação que impede o conhecimento da matéria como denúncia. 

No entanto, compete ao Tribunal de Contas realizar, por iniciativa própria, inspeções e 

auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades 

administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades, nos termos da 

Constituição Federal de 1988, art. 71, incisos II e IV. 

Art. 71. O controle externo, ..., será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas ..., ao 

qual compete: 

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e 

valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e 

mantidas pelo Poder Público ..., e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 

irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público; 

IV - realizar, por iniciativa própria, ..., inspeções e auditorias de natureza contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II; 

A matéria, portanto, pode e deve ser tratada como inspeção especial. 

No mérito, observa-se que a licitação sobre a qual versa o presente processo foi 

devidamente revogada pela administração municipal. Com efeito, conforme consta do Documento TC 

64114/20 (fls. 134/141), houve a revogação do pregão eletrônico diante da necessidade de readequação 

dos termos do edital, com indicação de posterior abertura de novo certame. 

Essa circunstância (revogação), inclusive, já havia sido registrada pelo Parquet de 

Contas, quando do seu pronunciamento, ao mencionar que o certame licitatório objeto da matéria em 

apreço foi protocolado nesta Colenda Corte de Contas sob o Documento TC 51400/20 e que este 

documento foi cancelado. Veja-se imagem captada pelo Órgão Ministerial: 
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Diante dessa situação, entendeu o Parquet de Contas que, no mérito, deveria ser decretada 

a extinção do processo sem resolução do mérito, por perda superveniente do objeto, promovendo-se o 

devido e subsequente arquivamento. 

Pelo fato descrito da peça vestibular, o sistema teria fechado o acesso antes do horário 

previsto, o qual seria às 11:00h do dia 25/08/2020. 

Na defesa ofertada, os interessados alegaram que o horário acima se referia ao momento 

de disputa dos lances e não à abertura da sessão em si. Tal argumentação não foi acatada pela Auditoria, 

a qual consignou que o preâmbulo do edital previa o horário da sessão às 11:00h daquele dia. Veja-se 

imagem colacionada pelo Órgão Técnico: 
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Conforme se observa, de fato, consta do instrumento editalício que o horário da sessão 

seria às 11:00h, de forma que restou comprovado o prejuízo da participação, em razão de o sistema ter 

fechado o acesso antes daquele horário. 

Não obstante, para saber se o fato pode ser considerado procedente, mister de faz análise 

cronológica. 

Em 13/08/2020, foi formalizado o Documento TC 51400/20, cujo conteúdo refere-se ao 
pregão eletrônico: 

  

Em 27/08/2020, foi formalizado outro documento perante este Tribunal, alegando-se 
possíveis irregularidades: 
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Também em 27/08/2020) a Auditoria produziu seu relatório inicial e, subsequentemente, 

por meio de despacho, foram determinadas as citações dos interessados para se manifestarem. Essas 

notificações foram expedidas naquele mesmo dia, de forma eletrônica: 

 

Em 02/10/2020, ou seja, depois de ter sido confeccionado o relatório inicial, determinadas 

as citações e elaborado relatório de análise de defesa mantendo o entendimento incialmente externado, 

a administração pública promoveu o cancelamento do pregão em foco, tombado nessa Corte de Contas 

sob a forma do Documento TC 51400/20: 
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A partir destas informações, pode-se deduzir que a administração pública municipal 

promoveu o cancelamento da licitação em decorrência dos elementos descritos perante este Tribunal e 

das constatações apuradas pela Auditoria. 

Assim, os fatos eram existentes e procedentes ao tempo de sua apresentação perante este 
Tribunal. Por outro lado, não há maiores repercussões, porquanto o procedimento foi devidamente 
cancelado pela administração pública. 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que os membros desta colenda Câmara decidam: 
1) Preliminarmente, CONHECER da matéria como inspeção especial, e, no mérito, JULGÁ-LA 
PROCEDENTE; 2) RECOMENDAR que a Secretaria de Educação e Cultura de João Pessoa observe 
integralmente as disposições da Lei 8.666/93; 3) EXPEDIR COMUNICAÇÃO aos interessados; e 4) 
DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processos TC 14955/20, referentes à análise da 

denúncia manejada pela empresa BC AGRO COMÉRCIO DE SEMENTES EIRELI (CNPJ 

29.220.447/0001-58), de propriedade pelo Senhor DANIEL HEESCH, subscrita pela Advogada, Dra. 

LILIANE ARRABAL PITA (OAB/PR 28983), em face da Secretaria da Educação e Cultura do 

Município de João Pessoa, sob a gestão Senhor GILBERTO CRUZ DE ARAÚJO, sobre possíveis 

irregularidades no pregão eletrônico 09031/2020, materializado com a finalidade de aquisição de esterco 

bovino, sementes, sombrite e bandejas, destinados ao Setor de Educação Ambiental daquela Pasta, 

ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-

PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do relator, em: 

1) Preliminarmente, CONHECER da matéria como inspeção especial, e, no mérito, 

JULGÁ-LA PROCEDENTE; 

2) RECOMENDAR que a Secretaria de Educação e Cultura de João Pessoa observe 

integralmente as disposições da Lei 8.666/93; 

3) EXPEDIR COMUNICAÇÃO aos interessados; e 

4) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 20 de outubro de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

20 de Outubro de 2020 às 19:33

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

21 de Outubro de 2020 às 07:54


